




oletiva, 13(Sup 2):2307-2312, 2008
Meneses CS. Mercado de saúde no Brasil, qua-
lificação assistencial e transição tecnológica:
um desafio regulatório para o Estado [tese].
Campinas (SP): Universidade Estadual de Cam-
pinas; 2005. 379 p.
Luiz Carlos de Oliveira Cecilio
Setor de Política, Planejamento e Gestão,
Departamento de Medicina Preventiva,
Universidade Federal de São Paulo
Mercado de saúde, transição tecnológica e o
papel regulatório do Estado: como lidar com
as peças desse quebra-cabeça?
O título da tese de doutorado de Consuelo Sam-
paio Meneses, Mercado de saúde no Brasil, quali-
ficação assistencial e transição tecnológica: um
desafio regulatório para o Estado, defendida na
Unicamp em 2005, consegue sintetizar o conjun-
to de preocupações que a autora desenvolve no
seu extenso e bem cuidado trabalho: mercado de
saúde, transição tecnológica e o papel regulatório
do Estado. A tese está organizada em quatro gran-
des capítulos, além de uma bem posicionada dis-
cussão feita na conclusão.
No primeiro capítulo, Consuelo Meneses nos
faz recordar, apoiada nos trabalhos clássicos de
Cecília Donnangelo e Hésio Cordeiro, como a
gênese do mercado de saúde no Brasil só pode
ser entendida no contexto das complexas, con-
traditórias e complementares relações público-
privado que foram sendo construídas no bojo
do processo de industrialização e urbanização que
ocorreu, de forma acelerada e concentrada, a
partir das primeiras décadas do século passado
no nosso país, em especial nos seus grandes cen-
tros urbanos.
No segundo capítulo, a autora desenvolve a
idéia de que poderiam ser reconhecidos dois
modos de realização do capital no mercado pri-
vado de saúde. O modo ainda hegemônico, po-
rém com sinais visíveis de esgotamento, é o que
resulta da articulação da medicina tecnológica
com a indústria de equipamentos e medicamen-
tos, configurando o denominado complexo mé-
dico-industrial, cuja lógica se assenta no forte
componente de autonomia da prática médica e
na produção crescente de procedimentos. O ou-
tro modo de realização do capital tem sua ex-
pressão mais acabada nos princípios que confi-
guram o que tem sido denominado de Atenção
Gerenciada (Managed care). Duas transforma-
ções cruciais estão contidas na AG. De um lado, a
entrada do capital financeiro internacional no
mercado de saúde, buscando aí sua reprodução
ampliada; do outro, um ousado movimento de
penetrar e interrogar o espaço de autonomia
médico, buscando um deslocamento da micro-
decisão clínica para a esfera administrativa, orien-
tada pelos interesses do capital. A AG, além de
instituir mecanismos regulatórios de base finan-
ceira que buscam, em última instância, capturar
a autonomia do trabalho médico, desenvolve um
conjunto de estratégias operatórias (e produto-
ras de “justificação ideológica”) com forte ênfase
em processos aparentemente mais centrados nas
necessidades dos usuários, através da valoriza-
ção de equipes multidisciplinares, de modos subs-
titutivos de cuidado, ênfase nas práticas de pre-
venção e promoção à saúde e procedimentos mais
estruturados do gerenciamento do cuidado.
No terceiro capítulo, a autora, utilizando-se
com referencial do campo da micro-política do
trabalho vivo, tal como tem sido teorizado por
Emerson Elias Merhy, o orientador da sua tese,
se interroga sobre o alcance das mudanças anun-
ciadas pela Atenção Gerenciada no sentido de
caracterizar uma verdadeira transição tecnoló-
gica, sinalizando uma reestruturação produtiva
no setor saúde. Tal transição tecnológica deveria
ser caracterizada, em última instância, e tendo
em vista o referencial ético-político explicitamente
adotado no estudo, pela capacidade das tecno-
logias relacionais (escuta, acolhimento, cuidado),
denominadas de “tecnologias leves” por Merhy,
de passarem a comandar o processo global de
cuidado, configurando a transição de um mode-
lo assistencial “procedimento e médico-centra-
do” a um modelo “usuário-centrado”. Por enten-
der que tais transformações podem estar ocor-
rendo com “o olhar aparentemente voltado para
a redução da sinistralidade e dos custos” é que
Consuelo afirma que as transformações em cur-
so estariam necessitando de novos instrumen-
tais teóricos e procedimentos metodológicos de
investigação mais cuidadosos, para serem apre-
endidos de forma mais completa. Sua tese de
doutorado pode ser vista como uma boa contri-
buição nesse sentido.
Chegamos, então, ao quarto capítulo, no
qual a autora nos apresenta o rico e bem cuida-
do material empírico de seu estudo. Podemos ler
o trabalho de Consuelo Meneses como o desdo-
bramento e aprofundamento de uma pesquisa
mais ampla, desenvolvida entre 2002 e 2003, sob
os auspícios da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS), com recursos PNUD, e reali-
zada em sete das maiores operadoras de plano
















como pesquisadora. O estudo da ANS apontou
para a forte relação entre os processos microrre-
gulatórios adotados no mercado de saúde - aque-
les que se estabelecem de forma quase autônoma
entre prestadores e operadoras, com pouca ou
nenhuma regulação estatal – e as configurações
de redes e modos de se organizar o cuidado ope-
racionalizados pelos planos de saúde.  Mostrou,
também, que mesmo que a AG não tenha se im-
plantado de forma plena no Brasil, e seja negada
como estratégia pelos dirigentes das operadoras,
está em curso um rico processo de experimenta-
ção, em nosso país, de estratégias inspiradas em
seus princípios e que configuram dois eixos de
intervenção. De um lado, a instituição de meca-
nismos que visam a restringir a autonomia do
médico e, do outro, a experimentação de novos
modos de organização do cuidado, muitas vezes
em espaços físicos diferenciados, que constituem
verdadeiros laboratórios (ou ensaios) de formas
alternativas de cuidado, com forte ênfase na res-
ponsabilização por grupos de pacientes em situa-
ção de maior vulnerabilidade, utilizando-se, para
tanto, de uma abordagem multidisciplinar que
procura deslocar a centralidade do médico e sua
prática produtora de procedimentos.
Consuelo retoma e aprofunda, com rigor e
cuidado, a investigação realizada em uma das
operadoras estudadas na “pesquisa-mãe”, uma
empresa de grande porte no mercado. A partir de
entrevistas realizadas com gerentes estratégicos da
operadora estudada, bem com dirigentes de pres-
tadores hospitalares por ela utilizados para com-
por suas redes de cuidado, a autora vai nos apon-
tar as seguintes conclusões: a) a regulação realiza-
da pelas operadoras se constitui “um princípio,
um meio e quase um fim em sim mesma, como
um paradigma gerencial”; b) tal regulação não é
apreensível à primeira vista, uma vez que é cons-
titutiva da engrenagem e da própria base ideoló-
gica do sistema; c) a concepção assistencial é for-
jada juntamente com os processos de microrre-
gulação, reiterando o que já havia sido apontado
na “pesquisa-mãe”; d) o direcionamento de cli-
entela se constitui no principal mecanismo de re-
gulação da utilização de serviços, sendo que to-
dos os demais instrumentos regulatórios estão
estruturados para atender às suas determinações;
e) a regulação, mais do que o simples controle
administrativo do consumo de serviços adota-
dos pelas operadoras, constitui, na verdade, um
princípio diretor dos processos gestores e dos
processos ligados à prática assistencial desenvol-
vida pela operadora, aí se inscrevendo com pri-
mazia os mecanismos de controle da prática mé-
dica; f) por fim, e esse é um achado original do
estudo, Meneses nos aponta da “invisibilidade”,
para o usuário, do processo regulador, via direcio-
namento adotado pelas operadoras. Ou seja, o
encontro da demanda do usuário com a opera-
dora se dá um campo previamente estruturado e
regulado, o que se traduz em um arco de possibi-
lidades de acesso a profissionais e serviços que
responde, antes de mais nada, à lógica econômica
da empresa operadora do plano de saúde.
Diante de tais constatações que o material
empírico lhe oferece, a autora faz um duplo ques-
tionamento - reiterando o sentido ético-político
(e a sua “implicação”) presentes no estudo - que
pode ser visto como central no seu trabalho: O
fato de toda essa concepção de microrregulação e de
conformação de modelo assistencial (que lhe é ine-
gavelmente correspondente) estar inscrita em uma
racionalidade econômica orientada e pautada pela
nova modalidade de capital neoliberal (originário
do capital financeiro ou com ele identificado), que
disputa o mercado com o capital vinculado ao mo-
delo médico-hegemônico (e, extensivamente, ao
complexo médico-industrial) inviabiliza a quali-
ficação dos processos assistenciais, e, mais que
isso, pode criar dificuldades reais para o êxito
da política regulatória estatal que vem sendo
conduzida pela ANS?”  (grifos deste autor).
Quanto ao primeiro questionamento, Me-
neses se encarrega de dizer, em suas conclusões,
que considerar as mudanças que estão ocorren-
do no setor suplementar em geral, e na operada
pesquisada em particular, como puramente gui-
adas apenas por uma lógica econômica, pode dar
a impressão, em uma visão mais superficial, de que
as inovações organizacionais que vêm sendo pro-
postas, relativas à modelagem tecno-assistencial em
curso na operadora estudada (que é claramente
inspirada na AG, mesmo que não integralmente),
não carregam em si aspectos positivos para a qua-
lidade dos processos assistenciais ou benefícios con-
cretos para os usuários, o que seria provavelmente
equívoco de natureza técnica ou mesmo ideológi-
ca.  E, aqui, estudos que consigam captar, em
alguma medida, como tais transformações são
vividas pelos usuários, podem ser um caminho a
ser seguido, o que aliás a autora já tem feito na
sua inserção como professora e pesquisadora
junto ao Departamento de Medicina Preventiva
da Universidade Federal de São Paulo.
Quanto ao segundo questionamento, referen-
te ao alcance da política regulatória praticada pelo
Estado via ANS, e partindo da constatação do
alto poder de adaptação e transformação vividas
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dinâmicos e criativos de auto-regulação, na lógi-
ca própria do mercado, Consuelo encerra seu tra-
balho com novas interrogações que o atual “esta-
do de arte” dos estudos sobre o setor suplemen-
tar ainda não permite responder com toda a cla-
reza: que marco regulatório deverá ser instituído
pelo Estado para penetrar e intervir na formata-
ção do mercado de saúde suplementar? Que bre-
chas a política regulatória estatal precisará utili-
zar e quais as alianças preferenciais deverá fazer
para exercer uma ação instituinte sobre esse cam-
po? Obter respostas, mesmo que parciais, para
tais interrogações torna-se uma tarefa central de
futuros estudos, na perspectiva de subsidiarem
uma ação reguladora estatal que contribua para
a qualificação da assistência prestada aos qua-
renta milhões de brasileiros que se utilizam dos
planos de saúde.
Canesqui AM. Olhares socioantropológicos so-
bre os adoecidos crônicos. São Paulo: Hucitec/
Fapesp; 2007. 149 p.
Marcelo Eduardo Pfeiffer Castellanos
Laboratório de Práticas Alternativas,
Complementares e Integrativas em Saúde,
Departamento de Medicina Preventiva e Social,
Faculdade de Ciências Médicas, Unicamp
Nelson Filice de Barros
Laboratório de Práticas Alternativas,
Complementares e Integrativas em Saúde,
Departamento de Medicina Preventiva e Social,
Faculdade de Ciências Médicas, Unicamp
Júlia Casulari Motta
Laboratório de Práticas Alternativas,
Complementares e Integrativas em Saúde,
Departamento de Medicina Preventiva e Social,
Faculdade de Ciências Médicas, Unicamp
Trata-se de um pequeno e consistente livro, que
introduz o leitor a problemas, conceitos e análises
das ciências sociais sobre as doenças crônicas.
Organizado por Ana Maria Canesqui, esse livro é
composto por cinco capítulos, resultantes de três
revisões bibliográficas e duas pesquisas empíri-
cas, que apresentam, de forma clara e sucinta, a
longa tradição de estudos sociológicos e antro-
pológicos sobre as doenças crônicas, assim como
dois bons exemplos de análises de dados qualita-
tivos. Desse modo, destina-se tanto àqueles que
iniciam seus estudos sobre o tema quanto aos
pesquisadores que já desenvolvem pesquisas so-
bre doenças crônicas na perspectiva das ciências
humanas e sociais.
Os autores partem do princípio de que a cro-
nicidade é um conceito biomédico utilizado para
designar problemas de saúde incuráveis (ou de
longa duração), responsável por impor limites
orgânicos (para o indivíduo doente) e técnicos
(para os profissionais da saúde). Recuperando a
clássica distinção entre disease (doença biomedi-
camente definida) e illness (experiência de adoeci-
mento), procuram explorar a experiência de ado-
ecimento como uma construção social em rela-
ção à e para além da perspectiva tradicionalmen-
te sustentada pelos profissionais de saúde.
Canesqui assina o primeiro capitulo, no qual
apresenta um panorama dos principais quadros
teóricos a partir dos quais as ciências sociais abor-
daram as doenças crônicas, com especial ênfase
aos estudos norte-americanos e ingleses. O texto
resultou de uma revisão bibliográfica de estudos
sobre doenças crônicas, publicados no período
de 1980 a 2005, em sete revistas de grande rele-
vância internacional na área das ciências sociais
em saúde. A autora conclui que as ciências so-
ciais, desde a década de 1950, tomam as doenças
crônicas como objeto de pesquisa, com vasto pre-
domínio dos estudos sociológicos (especialmen-
te dos norte-americanos, seguidos dos ingleses e,
em número muito menor, dos franceses). Nesses
